Direito Empresarial

1)
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(OAB – Paraná – Abril de 2006)

Não decaiu o direito da Humbert de utilizar a marca, pois o prazo, nesse caso, é de cinco anos da data de concessão, conforme o inciso I do art. 143, da Lei 9.279/1996. Assim, ainda não ocorreu o desuso, pois não foi expirado tal prazo. O usufruto por terceiro, no caso, era justificado por se tratarem de empresas do mesmo grupo. Separadas tais empresas, a Haze perdeu o direito de usufruto da marca, que havia sido concedido tacitamente pela Humbert.
Resposta da banca:
[image: image2.emf]
=======================================================================
2) Qual o significado dos atos ultra vires na gerência das sociedades? (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)
Os atos ultra vires são aqueles praticados além do conteúdo da sociedade, além do disposto no contrato social, além dos poderes dados ao administrador.

Os Atos Ultra Vires são aqueles realizados além do objeto da delegação ou transferência de poderes, ou seja aqueles realizados com excesso de poder ou com poderes insuficientes pelo Representante. Se se representa, este ato deve ter seus limites bem definidos para que o dominus negotii não se obrigue por fato inconsciente o que é o condição existencial dos negócios jurídicos e da culpa geradora da responsabilidade. 

http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=5083
Código Civil:

Art. 1.015. No silêncio do contrato, os administradores podem praticar todos os atos pertinentes à gestão da sociedade; não constituindo objeto social, a oneração ou a venda de bens imóveis depende do que a maioria dos sócios decidir.

Parágrafo único. O excesso por parte dos administradores somente pode ser oposto a terceiros se ocorrer pelo menos uma das seguintes hipóteses:

I - se a limitação de poderes estiver inscrita ou averbada no registro próprio da sociedade;

II - provando-se que era conhecida do terceiro;

III - tratando-se de operação evidentemente estranha aos negócios da sociedade.

Art. 1.016. Os administradores respondem solidariamente perante a sociedade e os terceiros prejudicados, por culpa no desempenho de suas funções.

=======================================================================
3) Quais as teorias que informaram o Código Civil anterior e o atual na distinção entre a matéria civil e a comercial? Justifique. (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)
A teoria dos atos de comércio informava a distinção entre a matéria civil e a comercial. Assim, eram comerciantes (e afetos ao Direito Comercial) aqueles que praticavam atos de comércio. O novo Código Civil abandonou essa teoria e adotou a teoria da empresa, trazendo para dentro do Código Civil matéria anteriormente regulada pelo Código Comercial.

           A teoria empresa está em oposição à teoria dos atos de comércio, que fora adotada pelo Código Comercial de 1850.

           Em linhas muito gerais, de acordo com a teoria dos atos de comércio, parte da atividade econômica era comercial, isto é tinha um regime jurídico próprio, diferenciado do regime jurídico de uma outra parte da atividade econômica, que se sujeitava ao direito civil. Isso significava dizer que certos atos estavam sujeitos ao direito comercial e outros não. Os atos de comércio eram os atos sujeitos ao direito comercial; os demais eram sujeitos ao direito civil. Ou seja, atos com conteúdo econômico poderiam ser civis ou comerciais. Na verdade a questão não era tão simples, pois a doutrina não conseguia estabelecer exatamente um conceito científico do que seria o ato de comércio, sendo mais fácil admitir que ato de comércio seria uma categoria legislativa, ou seja, ato de comércio seria tudo que o legislador estabelece que teria regime jurídico mercantil.

           A teoria da empresa não divide os atos em civis ou mercantis. Para a teoria da empresa, o que importa é o modo pelo qual a atividade econômica é exercida. O objeto de estudo da teoria da empresa não é o ato econômico em si, mas sim o modo como a atividade econômica é exercida, ou seja, a empresa, com os sentidos que veremos adiante.

           O art. 966 define o que seja empresário:

            "Art. 966. Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços.

            Parágrafo único. Não se considera empresário quem exerce profissão intelectual, de natureza científica, literária ou artística, ainda com o concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se o exercício da profissão constituir elemento da empresa".
http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=3606
=======================================================================
4) Distinga o bilhete de passagem do conhecimento de transporte. Justifique. (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)

O bilhete de transporte é um documento representativo do direito à prestação de um serviço de transporte de passageiro. O conhecimento de transporte é um título de crédito representativo do direito a uma mercadoria.

O conhecimento de transporte é um título de crédito que tem sua causa no contrato de transporte de coisas, sendo documento representativo das mercadorias nele consignadas que impõe ao seu emitente, o transportador, a obrigação de entregá-las no lugar do destino consignado no título, contra a sua apresentação pelo portador, legitimado por este ao recebimento das mercadorias. http://www.sinfacpr.org/informes.htm
O bilhete de passagem é um titilo de legitimação que atesta a vontade, manifestada no ato de aquisição de ser o adquirente transportado de um para outro lugar, e a do transportador de realizar o transporte.
http://intranet.sefaz.ba.gov.br/gestao/rh/treinamento/monografia_antonio_jorge.pdf
=======================================================================
5) Existe diferença entre embarcação e navio? Justifique. (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)

Embarcação é qualquer veículo que permita fazer o transporte por via aquática. Navio é o veículo de transporte aquático de grande porte.

Os termos "navio" e "embarcação" se confundem . Em cada país o termo "navio" é definido tendo em vista as necessidades da ordem jurídica. A doutrina de há muito se esforça por definir navio, porém, sem alcançar consenso . O que é certo, pode-se dizer, é que todo navio é uma embarcação, mas que nem toda embarcação vem a ser um navio. Daí se inferir que embarcação é " gênero " do qual navio é espécie ".

Mas para o comércio marítimo, disciplinado como o quer o conjunto de normas contidas no Livro II do Código Comercial de 1850, definir o que seja navio é de crucial importância. Por esta razão, ainda que a construção conceitual não se exima, talvez, de imperfeições jurídicas que se lhes possa atribuir quem sobre a questão se debruce, cabe que se rebusque aquela que melhor atenda a critério de generalidade.

Navio, pois, agasalhada a conceituação atribuída ao insigne jurista Hugo Simas, é toda construção destinada a correr sobre a água, utilizada na indústria do transporte.
http://www.edilsonsoares.com.br/artigos/artigo.asp?ArticleID=293
=======================================================================
6) É correto afirmar que pela não reprodução, no Código Civil de 2002, da regra da separação entre a pessoa jurídica e seus componentes, existente no art. 20 do Código Civil de 1916, hoje, esta distinção perdeu relevo jurídico? Justifique com indicação de fundamento legal. (TRF da 4ª Região – XI Concurso para Juiz Federal)

Dizia o art. 20 do Código Civil de 1.916 que “As pessoas jurídicas tem existência distinta da dos seus membros”. Apesar no novo Código Civil ter amenizado essa distinção, ela não desapareceu. A exceção trazida pelo novo art. 50, da desconsideração da personalidade jurídica, somente confirma a regra. Diz o art. 50:

Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica.

Ora, conforme se vê acima, a regra é a distinção entre a pessoa jurídica e seus sócios, distinção essa que só é quebrada caso exista abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial.

Também se vê a permanência da distinção no art. 52 do Código Civil, que estabelece a proteção dos direitos de personalidade às pessoas jurídicas, ou seja, indiretamente confirma que há uma personalidade distinta da pessoa jurídica.
=======================================================================
7) Defina a operação contratual através da qual a sociedade anônima “A” é incorporada pela sociedade anônima “B” e, em breve síntese, explicite os efeitos que emanam desta operação. (TRF da 2ª Região – VIII Concurso para Juiz Federal – 1ª prova)

A questão é tratada pela Lei 6.404/76:

Art. 227. A incorporação é a operação pela qual uma ou mais sociedades são absorvidas por outra, que lhes sucede em todos os direitos e obrigações.

§ 1º A assembléia-geral da companhia incorporadora, se aprovar o protocolo da operação, deverá autorizar o aumento de capital a ser subscrito e realizado pela incorporada mediante versão do seu patrimônio líquido, e nomear os peritos que o avaliarão.

§ 2º A sociedade que houver de ser incorporada, se aprovar o protocolo da operação, autorizará seus administradores a praticarem os atos necessários à incorporação, inclusive a subscrição do aumento de capital da incorporadora.

§ 3º Aprovados pela assembléia-geral da incorporadora o laudo de avaliação e a incorporação, extingue-se a incorporada, competindo à primeira promover o arquivamento e a publicação dos atos da incorporação.
Como efeitos, teremos a extinção da sociedade incorporada, que será sucedida em direitos e obrigações pela incorporadora.

=======================================================================
8) Defina o que é endosso e, em seguida, discorra brevemente sobre suas modalidades. (TRF da 2ª Região – VIII Concurso para Juiz Federal – 1ª prova)

Endosso é o instrumento que permite a cessão de um título de crédito a outra pessoa, feita com a assinatura do endossante no próprio título, sem a necessidade de outras formalidades.

Modalidades (http://www.direitonet.com.br/textos/x/15/07/1507/DN_Titulos_de_credito.doc):

- Em branco, quando não identifica o endossatário.
- Em preto, quando identifica o endossatário. 

- Endosso-Procuração (ou endosso-mandato), o endossatário recebe o título simplesmente para efetuar a cobrança do valor nele mencionado e dar a respectiva quitação. Age como mero mandatário do endossante. Ex. Cobrança bancária. 

- Endosso-Caução (ou endosso-pignoratício) o título é transferido ao endossatário como garantia de alguma obrigação assumida, sendo devolvido após o seu cumprimento. Caso não seja cumprida a obrigação por parte do endossante, esse endosso caução transforma-se em endosso próprio, transferindo a titularidade do documento. 

Observações:

- ENDOSSO PARCIAL: A lei veda ao endossante limitar o endosso a uma parte do valor da letra, considerando nulo o endosso parcial. (LU, art. 12; CC/2002, art. 912, parágrafo único). 

- ENDOSSO CONDICIONAL: O endosso condicional, em que a transferência do crédito fica subordinado a alguma condição não é nulo, mas a referida condição será ineficaz, porque a lei a considera não-escrita. (CC/2002, art. 912, caput). 

- ENDOSSO SEM GARANTIA: O endosso que não produz o efeito de vincular o endossante ao pagamento do título é o chamado endosso sem garantia, previsto no art. 15 da LU. Com esta clausula o endossante transfere a titularidade da letra, sem se obrigar ao seu pagamento. Exemplo: pague-se sem garantia a João.

=======================================================================
9) Faça a distinção entre invenção, modelo de utilidade e marca e, em seguida, esclareça a natureza jurídica destes direitos, protegidos pela Lei 9.279/96 e a Convenção de União de Paris (TRF da 2ª Região – VIII Concurso para Juiz Federal – 1ª prova)

Invenção é a criação que atenda aos requisitos de novidade, atividade inventiva e aplicação industrial. 

Já o modelo de utilidade é o objeto de uso prático, ou parte deste, suscetível de aplicação industrial, que apresente nova forma ou disposição, envolvendo ato inventivo, que resulte em melhoria funcional no seu uso ou em sua fabricação. O conceito de Modelo de Utilidade (MU) está relacionado a modificações introduzidas em "objeto" conhecido (ferramenta, instrumento de trabalho ou utensílio) que deve apresentar uma nova forma ou disposição envolvendo ato inventivo , ou seja, deve resultar numa melhoria funcional no seu uso ou em sua fabricação, facilitando a atividade humana, e/ou melhorando sua eficiência, de uma maneira não óbvia para uma pessoa versada na técnica, resultando em uma melhor utilização para o fim a que se destina.

Os dois diferem da marca, que são os sinais distintivos visualmente perceptíveis, não compreendidos nas proibições legais. Marca é todo sinal distintivo, visualmente perceptível, que identifica e distingue produtos e serviços de outros análogos, de procedência diversa, bem como certifica a conformidade dos mesmos com determinadas normas ou especificações técnicas.
Fonte parcial: http://www.sr5.ufrj.br/propriedade_4.htm
Quanto à natureza jurídica, é de direito patrimonial imaterial.
=======================================================================
10) A Lei de Propriedade Industrial dispõe que “o pedido de patente poderá ser dividido em 2 ou mais, de ofício ou a requerimento do depositante, até o final exame, e que, publicado o pedido de patente, e até o final do exame, será facultada a apresentação, pelos interessados, de documentos e informações para subsidiarem o exame”.  

Pergunta-se:  como podem ser interpretadas estas disposições da Lei de Propriedade Industrial, acerca da produção dos efeitos dos atos do INPI, conforme disposição do Art. 226, da citada Lei? (TRF da 2ª Região – VIII Concurso para Juiz Federal – 1ª prova)

??????
=======================================================================
11) Como se procede ao registro de ônus reais de uma embarcação? (TRF da 2ª Região – VIII Concurso para Juiz Federal – 1ª prova)

LEI Nº. 7.652, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1988
Art. 12. O registro de direitos reais e de outros ônus que gravem embarcações brasileiras deverá ser feito no Tribunal Marítimo, sob pena de não valer contra terceiros.

§ 1º Enquanto não registrados, os direitos reais e os ônus subsistem apenas entre as partes, retroagindo a eficácia do registro à data da prenotação do título.

§ 2º Os direitos reais e os ônus serão registrados em livro próprio, averbados à margem do registro de propriedade e anotados no respectivo título, devendo o interessado promover previamente o registro das embarcações ainda não registradas ou isentas.

======================================================================= 

12) A teoria da "Desconsideração da Pessoa Jurídica" pode ser invocada para afastar a penhorabilidade de imóvel de propriedade de sociedade comercial (parte passiva de uma Execução Fiscal), com base no fato de ser ele (o imóvel) o único bem desta natureza do patrimônio da Empresa e estar servindo para moradia de todos os sócios (sociedade familiar), com base no artigo 1º da Lei nº. 8.009/90? Por quê? (TRF da 2ª Região – V Concurso para Juiz Federal - 1ª Prova Escrita)
A teoria da Desconsideração da Pessoa Jurídica foi expressamente adotada no novo Código Civil, conforme se vê abaixo:

Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica.

Porém, não pode ser aplicada ao caso descrito, por alguns motivos. O principal deles é que há de ser mantida a separação patrimonial da pessoa jurídica e dos sócios, aplicando-se a referida teoria apenas quando tal separação seja utilizada maliciosamente em prejuízo de terceiros. A desconsideração da personalidade jurídica não serve para proteger os sócios, porque ela é uma exceção à regra, que determina, como já dito, a referida separação patrimonial. Em segundo lugar, há a questão da própria torpeza. “O princípio do benefício da própria torpeza consiste no fato de que a ninguém é lícito alegar em seu benefício a sua própria torpeza – nemo auditur propriam turpitudinem allegans – ou seja, ninguém pode tirar proveito de um prejuízo que ele próprio causou” (http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=8102). Assim, se o sócio agiu de forma errada, confundindo seu patrimônio com o da empresa, não pode utilizar sua atitude errada em benefício próprio.
=======================================================================

13) Qual o conceito legal de obras intelectuais protegidas? Indique o dispositivo legal que justifica a sua resposta. (TRF da 2ª Região – VII Concurso para Juiz Federal)

Lei nº. 9.610/98:

Art. 7º São obras intelectuais protegidas as criações do espírito, expressas por qualquer meio ou fixadas em qualquer suporte, tangível ou intangível, conhecido ou que se invente no futuro, tais como:

I - os textos de obras literárias, artísticas ou científicas;

II - as conferências, alocuções, sermões e outras obras da mesma natureza;

III - as obras dramáticas e dramático-musicais;

IV - as obras coreográficas e pantomímicas, cuja execução cênica se fixe por escrito ou por outra qualquer forma;

V - as composições musicais, tenham ou não letra;

VI - as obras audiovisuais, sonorizadas ou não, inclusive as cinematográficas;

VII - as obras fotográficas e as produzidas por qualquer processo análogo ao da fotografia;

VIII - as obras de desenho, pintura, gravura, escultura, litografia e arte cinética;

IX - as ilustrações, cartas geográficas e outras obras da mesma natureza;

X - os projetos, esboços e obras plásticas concernentes à geografia, engenharia, topografia, arquitetura, paisagismo, cenografia e ciência;

XI - as adaptações, traduções e outras transformações de obras originais, apresentadas como criação intelectual nova;

XII - os programas de computador;

XIII - as coletâneas ou compilações, antologias, enciclopédias, dicionários, bases de dados e outras obras, que, por sua seleção, organização ou disposição de seu conteúdo, constituam uma criação intelectual.

=======================================================================
14) Concentração econômica. Conceito. Tipos: vertical e horizontal. Principais causas favorecedoras do processo de concentração econômica. (Ministério Público Federal – 20º Concurso para Procurador da República) (25 linhas)

A concentração econômica é a união de um grupo de empresas para dominar determinado mercado ou segmento, colocando em risco a livre concorrência. A concentração econômica vertical se dá quando há a união de empresas relevantes nas várias etapas de produção e circulação de determinado bem. Já a concentração horizontal se dá quando empresas do mesmo segmento econômico se unem.

Concentração econômica: atos "que visam a qualquer forma de concentração econômica (horizontal, vertical ou conglomeração), seja através de fusão ou de incorporação de empresas, de constituição de sociedade para exercer o controle de empresas ou qualquer forma de agrupamento societário, que implique participação da empresa, ou do grupo de empresas resultante, igual ou superior a 20% (vinte por cento) de um mercado relevante, ou em que qualquer dos participantes tenha registrado faturamento bruto anual no último balanço equivalente a R$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de reais)". Definição em conformidade com o § 3º do artigo 54 da Lei n.º 8.884/94.

Concentração horizontal: concentração que envolve agentes econômicos distintos e competidores entre si, que ofertam o mesmo produto ou serviço em um determinado mercado relevante.

Concentração (ou integração) vertical: concentração que envolve agentes econômicos distintos, que ofertam produtos ou serviços distintos e que fazem parte da mesma cadeia produtiva.

http://www.seae.fazenda.gov.br/central_documentos/glossarios

=======================================================================

Uma descoberta pode ser objeto de registro como patente? Justifique. (TRF 2ª Região – IV Concurso para Juiz Federal)

Não, pois a identificação ou revelação de fenômeno da natureza ou qualquer outra descoberta simples não podem ser definidos como criação do homem, não podendo, assim, ser consideradas invenções.

Fonte: http://www.museu-goeldi.br/institucional/i_prop_patentes.htm 

=======================================================================
Pode a pessoa física do sócio responder pessoalmente por danos causados à Fazenda Pública pela sociedade por cotas de responsabilidade limitada de que faz parte? Justifique, esclarecendo-se que a sociedade tem seu capital integralizado. (TRF 2ª Região – IV Concurso para Juiz Federal)

Em regra, não. Na esfera tributária ou na previdenciária, há casos em que ele responde, mas aí não se trata de obrigação por ato ilícito, mas ex lege. Quanto às obrigações por dano, entendo aplicável o art. 50 do Código Civil:

Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica.

=======================================================================Numa sociedade por cotas de responsabilidade limitada, a alteração contratual que determina a retirada de um dos sócios o libera das obrigações perante os demais. Esclareça quanto aos terceiros. (TRF 2ª Região – IV Concurso para Juiz Federal)

É aplicável a seguinte regra do Código Civil:

Art. 1.003. A cessão total ou parcial de quota, sem a correspondente modificação do contrato social com o consentimento dos demais sócios, não terá eficácia quanto a estes e à sociedade.

Parágrafo único. Até dois anos depois de averbada a modificação do contrato, responde o cedente solidariamente com o cessionário, perante a sociedade e terceiros, pelas obrigações que tinha como sócio.

=======================================================================Distinga em breves palavras, nos termos da Lei nº 6.404/76, a operação de fusão da operação de incorporação de sociedades anônimas. (TRF 2ª Região – IV Concurso para Juiz Federal)

A fusão ocorre quando duas ou mais empresas se unem formando uma terceira diversa das fundidas, que deixam de existir. Já a incorporação ocorre quando uma empresa incorpora outra, deixando a incorporada de existir e permanecendo apenas a incorporadora.
=======================================================================
Empresa estabelecida no Rio de Janeiro pretendeu registrar, como marca, patronímico que nenhuma relação tinha com o nome civil de qualquer um de seus diretores, sócios ou fundadores, sendo certo que do INPI não constava anterioridade de registro em relação ao referido patronímico. Responda se teve bom sucesso, e por quê? (TRF 2ª Região – III Concurso para Juiz Federal – 1ª Fase)

Lei nº. 9.279/96:

Art. 124. Não são registráveis como marca: XV - nome civil ou sua assinatura, nome de família ou patronímico e imagem de terceiros, salvo com consentimento do titular, herdeiros ou sucessores;

=======================================================================
A respeito da responsabilidade civil dos administradores da sociedade limitada, confronte as disposições das normas tributárias e societárias relativamente à matéria, abordando, necessariamente, os seguintes aspectos:

· limites da responsabilidade civil dos administradores da sociedade limitada relativamente a obrigações sociais para com terceiros, para com os sócios e para com o Estado;
a) Para com terceiros:

A regra é a de que os sócios respondem, em relação a terceiros, apenas nos limites no capital não integralizado ainda. Porém, essa regra é mitigada pelo art. 50 do Código Civil, que é aplicável a todos os que mantenham relações com a empresa:

Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica.

É a chamada teoria da desconsideração da personalidade jurídica.Assim, a regra é o sócio responder perante terceiros somente nos termos já expostos, exceto se houver abuso da personalidade jurídica, ocasião em que sua responsabilidade será geral.

Já em relação aos administradores em si, entendo que são aplicáveis aos regras das sociedades simples. Nesse sentido, se o administrador agir dentro dos limites de seus poderes, a sociedade responde pelos seus atos. Porém, se agir além de seus poderes (ultra vires), o Código Civil traz regras específicas:

Art. 1.015. No silêncio do contrato, os administradores podem praticar todos os atos pertinentes à gestão da sociedade; não constituindo objeto social, a oneração ou a venda de bens imóveis depende do que a maioria dos sócios decidir.

Parágrafo único. O excesso por parte dos administradores somente pode ser oposto a terceiros se ocorrer pelo menos uma das seguintes hipóteses:

I - se a limitação de poderes estiver inscrita ou averbada no registro próprio da sociedade;

II - provando-se que era conhecida do terceiro;

III - tratando-se de operação evidentemente estranha aos negócios da sociedade.

Art. 1.016. Os administradores respondem solidariamente perante a sociedade e os terceiros prejudicados, por culpa no desempenho de suas funções.

Em resumo, se ocorrer alguma das hipóteses do parágrafo único do art. 1.015, o terceiro prejudicado deve buscar a sua reparação diretamente contra o administrador, pois nesse caso a sociedade não responderá. Nos demais casos, a empresa é responsável. Ressalte-se que, havendo culpa por parte do administrador, é aplicável o art. 1.016.

Alexandre,

Sua resposta está muito boa, apena mencionaria a teoria ultra vires que o enunciado 219 da III jornada fala. Odisa

ENUNCIADOS APROVADOS — III JORNADA DE DIREITO CIVIL

219 – Art. 1.015: Está positivada a teoria ultra vires no Direito brasileiro, com as seguintes ressalvas: (a) o ato ultra vires não produz efeito apenas em relação à sociedade; (b) sem embargo, a sociedade poderá, por meio de seu órgão deliberativo, ratificá-lo; (c) o Código Civil amenizou o rigor da teoria ultra vires, admitindo os poderes implícitos dos administradores para realizar negócios acessórios ou conexos ao objeto social, os quais não constituem operações evidentemente estranhas aos negócios da sociedade; (d) não se aplica o art. 1.015 às sociedades por ações, em virtude da existência de regra especial de responsabilidade dos administradores (art. 158, II, Lei n. 6.404/76).

220 – Art. 1.016: É obrigatória a aplicação do art. 1016 do Código Civil de 2002, que regula a responsabilidade dos administradores, a todas as sociedades limitadas, mesmo àquelas cujo contrato social preveja a aplicação supletiva das normas das sociedades anônimas.

b) Em relação aos sócios:

Também entendo que o caso é de aplicação das normas da sociedade simples. De qualquer maneira, o raciocínio pode ser sintetizado da seguinte maneira: se o administrador age nos limites de seus poderes, em prol da sociedade, sem culpa, os prejuízos são suportados pela empresa e ele não responde pessoalmente perante os sócios. Porém, se agir além de seus poderes ou contra os interesses da sociedade, culposamente, então responderá pessoalmente.

Sobre o tema, diz o Código Civil:

Art. 1.013 - § 2o Responde por perdas e danos perante a sociedade o administrador que realizar operações, sabendo ou devendo saber que estava agindo em desacordo com a maioria.
Art. 1.017. O administrador que, sem consentimento escrito dos sócios, aplicar créditos ou bens sociais em proveito próprio ou de terceiros, terá de restituí-los à sociedade, ou pagar o equivalente, com todos os lucros resultantes, e, se houver prejuízo, por ele também responderá.

Parágrafo único. Fica sujeito às sanções o administrador que, tendo em qualquer operação interesse contrário ao da sociedade, tome parte na correspondente deliberação.

c) Para com o Estado:

A responsabilidade do administrador de uma empresa limitada para com o Estado depende do tipo de relação existente. Nas relações civis ou administrativas, a responsabilidade é idêntica à para com os demais terceiros. Já no campo tributário, há regras específicas.

Assim, diz o art. 135 do CTN:

Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos:

I - as pessoas referidas no artigo anterior;

II - os mandatários, prepostos e empregados;

III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.

Na verdade, se formos analisar a fundo a questão, a responsabilidade do Código Civil não difere muito da tributária. Isso porque, também no Código Civil, se o administrador agir com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatuto, ele responderá pessoalmente. A diferença é que no Código Civil há possibilidade da sociedade se eximir da responsabilidade, nos casos do parágrafo único do art. 1.015, sendo que em matéria tributária a responsabilidade da empresa não é apagada.

Outro ponto importante a ser discutido é em relação à responsabilidade tributária em matéria de contribuições sociais. Isso porque diz o art. 13 da Lei 8.620/93:

Art. 13. O titular da firma individual e os sócios das empresas por cotas de responsabilidade limitada respondem solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à Seguridade Social.
Com base no artigo acima, o INSS executa os sócios sem comprovar a responsabilidade deles por infrações, ou seja, pelo simples fato de ser solidária a obrigação. Porém, judicialmente há discussão sobre o tema. O acórdão ao final da questão é irretocável na explicação da discussão.

· revogação, ou não, das normas do Código Tributário Nacional (CTN) sobre a responsabilidade dos administradores de empresas para com o Estado, à luz do novo Código Civil, no que dispôs de modo diverso. (Procurador do Estado do Amazonas – 2004)

Quanto ao tema, o acórdão abaixo também trata do assunto. Porém, apenas para resumir a questão, ressalta-se que o novo Código Civil não alterou as disposições do CTN, por que a lei especial prevalece sobre a geral e porque a lei materialmente complementar (e responsabilidade tributária é matéria de LC – art. 146/CF) não pode ser revogada por lei ordinária.
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Acórdão do TRF da 1ª Região (sobre responsabilidade dos sócios em matéria de contribuições:

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2006.01.00.012726-0/MG

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL da decisão que, nos moldes do artigo 557, § 1º - A, do CPC, c/c o artigo 30, XXVI, do RITRF da 1ª Região, deu provimento ao agravo de instrumento.

Em decisão da minha lavra, às fls. 169/171, entendi que: mesmo nos débitos previdenciários, o que enseja a responsabilidade pessoal dos sócios é a pratica de atos com infração à lei que resulte no nascimento de obrigação tributária, nos termos do artigo 135, III, do CTN.

Por sua vez, o INSS, em suas razões expendidas no presente regimental, alega, em breve síntese, que (i) os sócios-gerentes de empresa de direito privado são responsáveis pelos débitos executados pela Fazenda Nacional e, por isso, cabem a estes o ônus da prova sobre a ocorrência ou não da responsabilidade subjetiva, nos moldes dos artigos 135, III, e 204, do CTN, c/c o artigo 3º, da Lei 6.830/1980; (ii) no tocante aos débitos junto à Seguridade Social, incide – no caso – a responsabilidade solidária, de acordo com o artigo 13, da Lei 8.620/1993.

É o relatório.

VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):
Razão não assiste ao agravante.

Preliminarmente, esclareço que a execução fiscal, em tela, movida pela União, diz respeito a débitos relativos às contribuições para a seguridade social.

Dessa maneira, sobre esse tema, vinha adotando entendimento segundo o qual, no caso de débitos para com a Seguridade Social exigidos, por força das Leis 8.212/91 e 8.213/91, restou estabelecida, com respaldo no inciso II, art. 124, do CTN, e na Lei 8.620/1993, a responsabilidade solidária aos sócios das empresas limitadas, ou seja, nos débitos da sociedade junto à Seguridade Social, decorrentes do descumprimento das obrigações previdenciárias, ocorre a responsabilidade solidária de todos os sócios. 

No entanto, revendo esses fundamentos, tenho que a responsabilidade do(s) sócio(s) deve ser apurada mediante análise sistemática dos dispositivos infraconstitucionais pertinentes ao caso.

Com efeito, no Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do Recurso Especial 717.717/SP, relator Ministro José Delgado, DJ de 08.05.2006, p. 172, a 1ª Seção, por maioria, nos termos do voto do relator, concluiu que, verbis:

a) a responsabilidade tributária é matéria, por força do art. 146, III, “b”, da Constituição Federal, reservada à lei complementar;

b) o CTN, art. 135, III, estabelece que os sócios só respondem por dívidas tributárias quando exercerem gerência da sociedade ou qualquer ato de gestão vinculado ao fato gerador;

c) o art. 13 da Lei 8.620/93 não merece ser interpretado em combinação exclusiva com o art. 124, II, do CTN, mas com adição dos comandos da Constituição Federal, do Código Tributário Nacional e do Código Civil para, por fim, alcançar-se uma resultante legal que, de forma coerente e juridicamente adequada, não desnature esse tipo societário;

d) a responsabilidade solidária criada pelo art. 13 da Lei 8.620/93 só pode ser aplicada quando presentes as condições do art. 135, III, do CTN, conforme precedentes jurisprudenciais deste Superior Tribunal de Justiça;

e) a Lei 8.620/93, art. 13, também não se aplica às Sociedades Limitadas por encontrar-se esse tipo societário regulado pelo novo Código Civil, lei posterior, de igual hierarquia, que estabelece direito oposto ao nela estabelecido;

f) o teor do art. 1.016 do Código Civil de 2002 é extensivo às Sociedades Limitadas por força do prescrito no art. 1.053, expressando hipótese em que os administradores respondem solidariamente somente por culpa quando no desempenho de suas funções, o que reforça o consignado no art. 135, III, do CTN.

Coadunando com as razões utilizadas no voto do eminente Ministro Relator, adoto tal orientação, no sentido de que o art. 13, da Lei 8.620/93, deve ser aplicado, observando-se os requisitos trazidos no art. 135, III, do CTN, bem como nos arts. 1.016 e 1.053, do Código Civil.

Por oportuno, transcrevo trecho do referido voto, in verbis:

O art. 13 da Lei 8.620/93 dispõe:

(...)

O dispositivo supra-referenciado não pode ser interpretado sem o comando principiológico esculpido no art. 135, III, do CTN. Este tem força de lei complementar oriundo do art. 146, III, ‘b’, da CF, portanto, com caráter hierárquico superior, pelo que a norma infraconstitucional não pode descaracterizar o preceito maior naquele contido.


A respeito, registro as seguintes manifestações.


A doutrina tem apresentado, sobre a aplicação do art. 124, II, do CTN, as conclusões que passo a alinhar:


Quanto ao inciso II do art. 124, a disposição que prescreve a solidariedade das ‘pessoas expressamente designadas por lei’ pressupõe que a lei poderá determinar a existência de solidariedade entre pessoas que possam não ter interesse comum na situação que constitua o fato gerador, pois é incabível previsão legal no sentido de estipular em qual ou quais situações há o interesse comum.


Não há que se admitir que, na criação de um tributo, através da competência conferida pela Constituição Federal, seja estabelecida como devedor solidário pessoa que não tenha participado ou concorrido para a realização do fato jurídico tributário, uma vez que o legislador ordinário, por força do texto constitucional, não poderá fazer incidir a carga tributária sobre pessoa estranha ao fato previsto na norma como gerador da obrigação.


O comando desse dispositivo deve apontar para obrigação de caráter sancionatório, advinda do descumprimento de deveres, permitindo-se a identificação de devedor solidário tão-somente para esse fim, visto que nessa situação não participa da realização do fato gerador.’ (Luiz Antônio Caldeira, p. 212, ‘Comentários ao Código Tributário Nacional’, Saraiva, ob. Coletiva, 2002)


A solidariedade prevista nesse preceito é denominada de direito. Ela só tem validade e eficácia quando a lei que a estabelece for interpretada de acordo com os propósitos da Constituição Federal e do próprio Código Tributário Nacional.


O ilustre tributarista Hugo de Brito Machado, com absoluta razão a meu pensar, doutrina que:


‘A responsabilidade tributária não é matéria de livre criação e alteração pelo legislador infraconstitucional. A Constituição Federal de 1988 estabelece, implícita ou explicitamente, limitações as quais a produção normativa inferior relativa ao tema está adstrita. Vejamos.


No que diz respeito ao aspecto formal, o texto constitucional é expresso em atribuir à lei complementar o trato da matéria.

(...)


Portanto, inteiramente desprovida de validade são as disposições da Lei 8.620/93, ou de qualquer outra lei ordinária, que indevidamente pretenderam alargar a responsabilidade dos sócios e dirigentes das pessoas jurídicas. Nesse sentido, aliás, é a lição de João Luís Nogueira Matias (‘Responsabilidade Tributária de Sócios no Mercosul’, Belo Horizonte, Mandamentos, 2001, p. 73):


‘Na forma de que requer o art. 146, inciso III, b, da Constituição Federal, a legislação que estabelecer normas sobre responsabilidade tributária deverá se revestir obrigatoriamente de lei complementar.


Tal exigência, penso, é estabelecida como uma garantia do contribuinte, ante a maior dificuldade do fisco em estabelecer padrões mais amplos de responsabilidade.’


Mais adiante, lembra Hugo de Brito Machado: ‘Trata-se de diretriz assaz relevante, da qual o intérprete das disposições do CTN não pode esquecer. Tendo-a sempre em mente, passemos ao exame dos arts. 134 e 135 do CTN.’ (Execução Fiscal e Responsabilidade de Sócios e Diretores de Pessoas Jurídicas’, p. 124, Rev. de Estatutos Tributários, Síntese, vol. 83).


O mesmo autor, na linha de interpretação acima mencionada, em seu ‘Curso de Direito Tributário’, 23ª ed., Malheiros, p. 152, explica:


‘Destaque-se desde logo a simples condição de sócio não implica responsabilidade tributária. O que gera a responsabilidade, nos termos do art. 135, III, CTN, é a condição de administrador dos bens alheios. Por isso a lei fala em diretores, gerentes e representantes. Não em sócios. Assim, se o sócio não é diretor, nem gerente, isto é, não pratica atos de administração da sociedade, responsabilidade não tem pelos débitos tributários.’

(...)


De outro vértice, tenho que, atualmente, a aplicação da Lei 8.620/93, art. 13, fica prejudicada também em razão do prescrito na Lei 10.406/2002 (novo Código Civil), que passou a disciplinar as Sociedades Limitadas (arts. 1.052 a 1.087). Segundo esse diploma, é específica e particular a hipótese em que se ignora a limitação de responsabilidade dos sócios que não desempenham função de gerência, circunscrevendo-se à solidariedade para a integralização do capital social:


Código Civil de 2002


‘Art. 1.052. Na sociedade Ltda, a responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.’


Observe-se que a regra de responsabilidade ilimitada quanto aos sócios, inclusive a inscrita no Código Tributário Nacional, diz respeito ao sócio-gerente, que exerce função de direção, mas não se dirige ao sócio que não participa da administração da sociedade.


Fato a respaldar igualmente o afastamento da mencionada Lei 8.620/93 é o de que, pelo menos em tese, o quotista minoritário, de inexpressiva participação, obrigaria-se perante créditos previdenciários da mesma forma e proporção que o sócio empreendedor, diretor ou gerente da empresa.


Se a lei nova que disciplina as Sociedades Limitadas não autoriza esse procedimento, não se mostra de direito que lei anterior (Lei 8.620/93), de mesma hierarquia, prevaleça para impor tal ordem de alteração na própria constituição e natureza desse tipo societário.


A corroborar tais assertivas, o teor do art. 1.016 do mesmo Codex Civilista, disciplinador da responsabilidade no âmbito das sociedades simples, extensivo às sociedades limitadas por força do prescrito no art. 1.053, claramente expressa hipótese em que os administradores respondem solidariamente somente por culpa quando no desempenho de suas funções, o que reforça o consignado no art. 135, III, do CTN.

(...)


Em realidade, não há como se aplicar à questão de tamanha complexidade e repercussão patrimonial, empresarial, fiscal e econômica, interpretação literal e dissociada do contexto legal no qual se insere o direito em debate. Deve-se, ao revés, buscar amparo em interpretações sistemáticas e teleológica, adicionando-se os comandos da Constituição Federal, do Código Tributário Nacional e do Código Civil para, por fim, alcançar-se uma resultante legal que, de forma coerente e juridicamente adequada, não desnature as Sociedade Limitadas e, mais ainda, que a bem do consumidor e da própria livre iniciativa privada (princípio constitucional) preserve os fundamentos e a natureza desse tipo societário.


De fato, o respeito à separação da pessoa jurídica da pessoa dos sócios que a compõem é preceito basilar que não pode e nem deve ser indevidamente violado, pena de se desconhecer as prescrições normativas que regulam, em particular, o direito empresarial.


A concessão de privilégios materiais e processuais inesgotáveis para o Fisco em detrimento dos direitos dos contribuintes não pode subsistir num ordenamento jurídico que prima pela preservação dos princípios e garantias constitucionais, merecendo limitação, senão por meio das leis ordinárias, que conflitam em premente constância, ao menos pela Constituição Pátria.


Evidencia-se, pois, diante das peculiaridades, que os preceitos legais instituidores da obrigação fiscal não comportam uma leitura isolada, necessitando que sejam cotejados com os demais comandos do nosso ordenamento jurídico a fim de que se tome viável a sua aplicação de forma mais justa e coerente.

Partindo dessas premissas, a responsabilidade solidária só pode ser verificada se presentes os requisitos dispostos no art. 135, III, do CTN, verbis:

Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos:

I – omissis;

II – omissis;

III – os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.

A primeira assertiva que decorre desse dispositivo é que os diretores, gerentes ou representantes das pessoas jurídicas de direito privado podem ser responsabilizados, pessoalmente, não por serem sócios, quotistas ou acionistas da pessoa jurídica, mas por exercerem ou terem exercido sua administração, isto é, por possuírem ou terem possuído poderes de gerência, por meio dos quais cometeram abusos, excessos ou infrações à lei, estatuto ou contrato social. 

Destarte, concluo que, para que se vislumbre a possibilidade de responsabilização pessoal do sócio, gerente ou administrador, deve o INSS comprovar que o sócio, para quem pretende redirecionar a execução fiscal, exercia, ao tempo da constituição do crédito tributário, cargo de gerência ou administração da pessoa jurídica. Esse é o entendimento pacífico no âmbito do TRF – 2ª Região:

TRIBUTÁRIO - SOCIEDADE LIMITADA - RESPONSABILIDADE DO SÓCIO PELAS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS DA PESSOA JURÍDICA (ART. 173, III).

1. O sócio e a pessoa jurídica formada por ele são pessoas distintas (Código Civil, art. 20). Um não responde pelas obrigações da outra.

2. Em se tratando de sociedade limitada, a responsabilidade do cotista, por dívidas da pessoa jurídica, restringe-se ao valor do capital ainda não realizado (Dec. 3.807/1919 - Art. 9º). Ela desaparece, tão logo se integralize o capital.

3. O CTN, no inciso III do art. 135, impõe responsabilidade, não ao sócio, mas ao gerente, diretor ou equivalente. Assim, sócio-gerente é responsável, não por ser sócio, mas por haver exercido a gerência.

(...)

(TRF Segunda Região - Agravo de Instrumento 200102010418039/Rj - Primeira Turma - DJU: 29/10/2002 página: 261 – relator Desembargador Federal Alcides Martins Ribeiro Filho)

(sem grifo no original)

Restando devidamente provado que o sócio, imputado como co-responsável, efetivamente exercia, ao tempo da constituição do crédito tributário, cargo de administração da pessoa jurídica executada, mister a comprovação do elemento subjetivo do ato, do dolo, ou seja, da vontade do administrador de prejudicar terceiro, no caso, o Estado, na qualidade de ente tributário, valendo-se, para isso, da pessoa jurídica. 

Friso que, também quanto ao elemento subjetivo, não prevalece a presunção, havendo de ser provada a prática de ato contrário ao contrato social ou à lei do sócio para que possa ser responsabilizado pelo descumprimento de obrigações sociais.

Firmou entendimento, nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça, em voto da lavra do Exmo. Ministro Luiz Fux, em julgado que trago à colação:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. DIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO PARA O SÓCIO. LEI 8.620/93.

1. A responsabilidade do sócio não é objetiva. Para que surja a responsabilidade pessoal, disciplinada no art. 135 do CTN é necessário que haja comprovação de que ele, o sócio, agiu com excesso de mandato, ou infringiu a lei, o contrato social ou o estatuto, ou ocorreu a dissolução irregular da sociedade.

2. A contribuição para a seguridade social é espécie do gênero tributo, devendo, portanto, seguir o comando do Código Tributário Nacional que, por seu turno, foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988 como lei complementar. Dessarte, não há que s falar na aplicação da lei ordinária 8.620/93, posto ostentar grau normativo hierarquicamente inferior ao CTN, mercê de esbarrar no princípio da hierarquia das leis, de natureza constitucional, que foge aos limites do recurso especial traçados pela Constituição Federal, ao determinar a competência do STJ.

3. É vedado à parte inovar em sede de agravo regimental.

4. Agravo regimental desprovido.

(AGREsp 536.098/MG. Relator Ministro Luiz Fux, DJ03/11/2003)

(sem grifo no original)

Outra questão, com a qual se defronta o intérprete do mencionado dispositivo legal, é a concernente aos limites da expressão excesso de poderes, infração à lei, contrato social ou estatutos.

Quanto à definição da infração legal capaz de imputar responsabilidade tributária ao diretor, gerente ou representante, esclarecedora é a lição do professor Sacha Calmon Navarro Coelho, verbis:

O simples não-recolhimento do tributo constitui, é claro, uma ilicitude, porquanto o conceito lato de ilícito é o de descumprimento de qualquer dever jurídico, decorrente de lei ou contrato. Dá-se que a infração a que se refere o art. 135, evidentemente, não é objetiva, e sim subjetiva, ou seja, dolosa. (...). No art. 135, o dolo é elementar. Nem se olvide que a responsabilidade aqui é pessoal (não há solidariedade); o dolo, a má-fé hão de ser cumpridamente provados. 

(Curso de Direito Tributário Brasileiro, Ed. Forense, Rio de Janeiro, 1999)

Com efeito, não se pode olvidar que mora ou ausência de recolhimento de tributo constitui infração a obrigação legal. Todavia, não é infração legal suficiente a ensejar, por si só, responsabilidade pessoal do sócio-gerente, sendo necessária, concomitantemente, à verificação da infração, investigação do elemento subjetivo inerente ao ato do administrador. 

Nesse sentido, é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - ART. 135, INC. III, DO CTN - RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE - SUBJETIVIDADE - COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE ATO PRATICADO MEDIANTE FRAUDE OU COM EXCESSO DE PODERES - NECESSIDADE - INFRAÇÃO À LEI – MERA INADIMPLÊNCIA – NÃO-CARACTERIZAÇÃO.

1. A jurisprudência deste eg. Tribunal consolidou-se quanto a ser subjetiva a responsabilidade do sócio-gerente pelo pagamento de tributo devido pela sociedade, ficando aquele obrigado pessoalmente pela dívida, somente quando restar provado ter ele agido com fraude ou excesso de poderes, não se consubstanciando em infração à lei, de per si, a mera inadimplência.

2. Agravo regimental desprovido. 

(AGREsp 384860/RS; Agravo Regimental no Recurso Especial 2001/0162333-7 – DJ, 09/06/2003 PG: 00213 – Relator Min. Paulo Medina)

Outrossim, diante da inteligência que encerra o art. 135, III, do CTN, o que enseja responsabilidade pessoal é a prática de atos com infração à lei que resulte no nascimento de obrigação tributária. Essa é a lição do professor Kiyoshi Harada, que passo a transcrever:

A disposição é bem clara no sentido de separar a responsabilidade normal do contribuinte [pessoa jurídica] pelos créditos tributários oriundos de operações regulares, da responsabilidade pessoal dos diretores ou gerentes pelos créditos tributários oriundos de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social e estatutos.

(Responsabilidade tributária dos sócios, diretores e gerentes de empresas. Repertório de Jurisprudência IOB. Vol 15/2000)

Desse modo, os créditos tributários devem ser oriundos do cometimento da infração, não anteriores ou posteriores a ela, o que afasta a possibilidade de considerar a falta de pagamento, pura e simples, como infração capaz de imputar responsabilidade ao sócio-gerente.

No caso em cena, não há  - nos autos – qualquer prova de que tenha ocorrido, por parte dos diretores, gerentes ou representantes da pessoa jurídica de direito privado, prática de atos com excesso de poderes, infração à lei, contrato social ou estatuto, ou, ainda, que esses atos tenham efetivamente dado origem ao crédito tributário em execução.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, às fls. 176/185.

É como voto.

=======================================================================
Em processo de falência da empresa-mãe, o julgador de primeiro grau, apreciando as provas dos autos, constatou a existência de “notório desvio de finalidades sociais para fins ilícitos” e verificou que a estrutura de grupo de sociedades era meramente formal, com administração sob unidade gerencial, laboral e patrimonial. Com base nesses fatos e atendendo a pedido do síndico da massa falida, ele aplicou a teoria da desconsideração da personalidade jurídica e decretou a falência das empresas coligadas. Essas recorreram e alegaram a ilegitimidade do síndico para pedir a falência e a necessidade de propositura de ação autônoma, para a desconsideração de personalidade jurídica e decretação da falência das coligadas, sob pena de ofensa aos princípios constitucionais da ampla defesa e do devido processo legal.

Diante desses fatos, apresente uma análise da situação abordando os fundamentos da decisão do juiz e do recurso, à luz da jurisprudência do STJ. (Advogado da União – 2004)

O tema já foi decidido pelo STJ:

FALÊNCIA – EXTENSÃO DOS SEUS EFEITOS ÀS EMPRESAS COLIGADAS – TEORIA DA DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA – POSSIBILIDADE – REQUERIMENTO – SÍNDICO – DESNECESSIDADE – AÇÃO AUTÔNOMA – PRECEDENTES DA SEGUNDA SEÇÃO DESTA CORTE. I - O síndico da massa falida, respaldado pela Lei de Falências e pela Lei n.º 6.024/74, pode pedir ao juiz, com base na teoria da desconsideração da personalidade jurídica, que estenda os efeitos da falência às sociedades do mesmo grupo, sempre que houver evidências de sua utilização com abuso de direito, para fraudar a lei ou prejudicar terceiros. II – A providência prescinde de ação autônoma. Verificados os pressupostos e afastada a personificação societária, os terceiros alcançados poderão interpor, perante o juízo falimentar, todos os recursos cabíveis na defesa de seus direitos e interesses. Recurso especial provido. (REsp 228.357/SP, Rel. Ministro  CASTRO FILHO, TERCEIRA TURMA, julgado em 09.12.2003, DJ 02.02.2004 p. 332)
“Processo civil. Recurso ordinário em mandado de segurança. Falência. Grupo de sociedades. Estrutura meramente formal. Administração sob unidade gerencial, laboral e patrimonial. Desconsideração da personalidade jurídica da falida. Extensão do decreto falencial a outra sociedade do grupo. Possibilidade. Terceiros alcançados pelos efeitos da falência. Legitimidade recursal. – Pertencendo a falida a grupo de sociedades sob o mesmo controle e com estrutura meramente formal, o que ocorre quando as diversas pessoas jurídicas do grupo exercem suas atividades sob unidade gerencial, laboral e patrimonial, é legitima a desconsideração da personalidade jurídica da falida para que os efeitos do decreto falencial alcancem as demais sociedades do grupo. - Impedir a desconsideração da personalidade jurídica nesta hipótese implicaria prestigiar a fraude à lei ou contra credores. - A aplicação da teoria da desconsideração da personalidade jurídica dispensa a propositura de ação autônoma para tal. Verificados os pressupostos de sua incidência, poderá o Juiz, incidentemente no próprio processo de execução (singular ou coletiva), levantar o véu da personalidade jurídica para que o ato de expropriação atinja terceiros envolvidos, de forma a impedir a concretização de fraude à lei ou contra terceiros. - Os terceiros alcançados pela desconsideração da personalidade jurídica da falida estão legitimados a interpor, perante o próprio juízo falimentar, os recursos tidos por cabíveis, visando a defesa de seus direitos.”
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